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ResuMo: O presente estudo tem como objetivo
compreender a estrutura da Lei 12.846/2013 no
Direito Administrativo Sancionador (DAS) brasi-
leiro. Pretende explorar a sua interpretação sis-
temática de ambos, no bojo do Sistema Brasileiro
Anticorrupção, revisitando literatura no campo
do Direito Administrativo. Para tal, analisa as
Convenções Internacionais contra a Corrupção,
os aspectos centrais do Direito Administrativo
Sancionador Anticorrupção e o Sistema de Res-
ponsabilização da Lei 12.84612013.
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AB5TRAcT: This study aims to understand the
structure of Law 12846/2013 in Brazilian Ad-
ministrative Sanctioning Law (DAS). lt intends
to explore its systematic interpretation of both,
within the scope of the Brazilian Anti-Corruption
System, revisiting literature in the field of Ad-
ministrative Law. To this end, it analyzes the In-
ternational Conventions against Corruption, the
central aspects of the Anti-Corruption Adminis-
trative Sanctioning Law and the Accountability
System of Law 12846/2013.
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NTRO O UÇÃO

O presente artigo tem corno objeto de estudo o sistema de responsabilização de que
trata a Lei 12.846/2013 - denominada legalmente como Lei Anticorrupção' - no campo
do Direito Administrativo Sancionador brasileiro. Este diploma deve ser considerado a
Lei de Improbidade de Pessoas Jurídicas (doravante, LIPJ), pela sua fundamentação cons-
titucional plasmada no art. 37, § 4 0 , da Constituição Federal.

Completando dez anos de sua promulgação, há controvérsias doutrinárias relevan -
tes na sua aplicação, que muito se deve à incompreensão sistemática da lei e de sua
funcionalidade no Sistema Brasileiro Anticorrupção. Revela-se a LIPJ um sistema es-
pecífico de improbidade com indisputada relevância no enfrentamento de corrupção
atribuídas a corporações e entidades privadas. A recente regulamentação pelo Decre-
to 11.129/2022, revogando o Decreto 8.420/2015, demonstra a necessidade de aper-
feiçoamento na aplicação de seus comandos, tarefa que deve ser perseguida pela sua
interpretação doutrinária crítica, na esteira de sua relação umbilical com convenções
internacionais anticorrupção.

Para tanto, revisitando doutrina na matéria, a abordagem segue esta trajetória. Par-
te-se da exposição do sistema internacional anticorrupção, destacadamente figurado
em Paris, Caracas e Mérida. Na sequência, explora-se a evolução do direito brasilei-
ro que aporta na construção de verdadeiro sistema brasileiro anticorrupção. Por fim,
interpreta-se o sistema de responsabilização de pessoas jurídicas (doravante, PJs),
inscrito no domínio da improbidade, perfilhado pela Lei 8.429/1992 (alterada pela
Lei 14.230/2021) e pela própria Lei 12.846/2013. Ao final, são alinhavadas conclusões,
com referências bibliográficas.

2. CONVENÇÕES INTERNACIONAIS CONTRA A CORRUPÇÃO

Progressivamente, o ordenamento brasileiro internalizou relevantes convenções in-
ternacionais contra a corrupção. Em órgão cronológica de ingresso no ordenamento
doméstico, merecem destaque: (i) Decreto 3.678, de 30.11.2000, que promulga a Conven-
ção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações
Comerciais Internacionais, da OCDE, concluída em Paris, em 17.12.1997; (ii) Decre-
to 4.410, de 07.10.2002, que promulga a Convenção Interamericana contra a Corrupção,

1. Conforme art. 17, 4 1 , da Lei 13.303/2016.
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